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ADVOGADOS : CARLOS ALBERTO HAUER DE OLIVEIRA E OUTRO(S) - 
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RAFAEL DIAS CÔRTES - PR041302

EMBARGADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE. RECEBIMENTO DOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO COMO AGRAVO INTERNO. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. LEGITIMIDADE PASSIVA. TEORIA DA 
ASSERÇÃO. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. RECEBIMENTO DA 
INICIAL PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. REVISÃO. INVIABILIDADE. REEXAME 
FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. PROVIMENTO NEGADO.

1. Embargos de declaração recebidos como agravo interno, com base no 
princípio da fungibilidade recursal.

2. Inexiste a alegada violação do art. 489, § 1°, IV, do CPC, pois a prestação 
jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, consoante se depreende da 
análise do acórdão recorrido. O Tribunal de origem apreciou fundamentadamente a 
controvérsia, não padecendo o julgado de erro, omissão, contradição ou obscuridade. 
Ressalta-se que julgamento diverso do pretendido, como neste caso, não implica 
ofensa ao dispositivo de lei invocado.

3. A análise da pretensão recursal quanto ao reconhecimento da 
ilegitimidade passiva do recorrente demandaria o inevitável reexame de todo o 
substrato fático-probatório da causa, tendo em vista a necessidade de se verificar o 
acerto ou o equívoco da afirmação de que a legitimidade passiva decorreria do fato de 
ter havido participação da parte nas irregularidades constatadas, providência essa que 
se revela inviável em recurso especial nos termos do entendimento consolidado na 
Súmula 7/STJ.

4. O Tribunal de origem, com base no acervo probatório, reconheceu a 
presença de elementos suficientes a justificar o recebimento da inicial da ação de 
improbidade administrativa. A revisão desta conclusão implicaria o reexame do 
contexto fático-probatório dos autos, circunstância que atrai a incidência da Súmula 7 
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do STJ.

5. "É pacífico nesta Corte que, no momento do recebimento da ação de 
improbidade administrativa, o magistrado apenas verifica se há a presença de indícios 
suficientes da prática de atos ímprobos, deixando para analisar o mérito, se ocorreu ou 
não improbidade, dano ao erário, enriquecimento ilícito ou violação de princípios, 
condenando ou absolvendo os denunciados, após regular instrução probatória" (AgInt 
no AREsp 1.823.133/MG, relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado em 
9/11/2021, DJe de 10/12/2021).

6. Embargos de declaração recebidos como agravo interno, ao qual se nega 
provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 21/11/2023 a 27/11/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

    Brasília, 27 de novembro de 2023.

 

Ministro Paulo Sérgio Domingues 
Relator
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RELATOR : MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES
EMBARGANTE : EDITORA POSITIVO LTDA
EMBARGANTE : STELA MARS MANFRIN DE OLIVEIRA MACOHIN
ADVOGADOS : CARLOS ALBERTO HAUER DE OLIVEIRA E OUTRO(S) - 

PR021295
RAFAEL DIAS CÔRTES - PR041302

EMBARGADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE. RECEBIMENTO DOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO COMO AGRAVO INTERNO. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. LEGITIMIDADE PASSIVA. TEORIA DA 
ASSERÇÃO. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. RECEBIMENTO DA 
INICIAL PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. REVISÃO. INVIABILIDADE. REEXAME 
FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. PROVIMENTO NEGADO.

1. Embargos de declaração recebidos como agravo interno, com base no 
princípio da fungibilidade recursal.

2. Inexiste a alegada violação do art. 489, § 1°, IV, do CPC, pois a prestação 
jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, consoante se depreende da 
análise do acórdão recorrido. O Tribunal de origem apreciou fundamentadamente a 
controvérsia, não padecendo o julgado de erro, omissão, contradição ou obscuridade. 
Ressalta-se que julgamento diverso do pretendido, como neste caso, não implica 
ofensa ao dispositivo de lei invocado.

3. A análise da pretensão recursal quanto ao reconhecimento da 
ilegitimidade passiva do recorrente demandaria o inevitável reexame de todo o 
substrato fático-probatório da causa, tendo em vista a necessidade de se verificar o 
acerto ou o equívoco da afirmação de que a legitimidade passiva decorreria do fato de 
ter havido participação da parte nas irregularidades constatadas, providência essa que 
se revela inviável em recurso especial nos termos do entendimento consolidado na 
Súmula 7/STJ.

4. O Tribunal de origem, com base no acervo probatório, reconheceu a 
presença de elementos suficientes a justificar o recebimento da inicial da ação de 
improbidade administrativa. A revisão desta conclusão implicaria o reexame do 
contexto fático-probatório dos autos, circunstância que atrai a incidência da Súmula 7 
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do STJ.

5. "É pacífico nesta Corte que, no momento do recebimento da ação de 
improbidade administrativa, o magistrado apenas verifica se há a presença de indícios 
suficientes da prática de atos ímprobos, deixando para analisar o mérito, se ocorreu ou 
não improbidade, dano ao erário, enriquecimento ilícito ou violação de princípios, 
condenando ou absolvendo os denunciados, após regular instrução probatória" (AgInt 
no AREsp 1.823.133/MG, relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado em 
9/11/2021, DJe de 10/12/2021).

6. Embargos de declaração recebidos como agravo interno, ao qual se nega 
provimento.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por EDITORA POSITIVO LTDA. e 
OUTRA contra a decisão do Ministro Napoleão Nunes Maia Filho assim ementada:

DIREITO SANCIONADOR. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ACP 
POR IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. FASE ADMISSIONAL DA LIDE. 
RECEBIMENTO DA PETIÇÃO INICIAL. AS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS 
FORAM UNÂNIMES EM CONSTATAR QUE A LIDE POSSUI OS 
ELEMENTOS NECESSÁRIOS PARA QUE SEJA AO MENOS 
PROCESSADA. INOCORRÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO ART. 17, § 8o. DA LEI 
8.429/1992. PARECER DO MPF PELO DESPROVIMENTO DO APELO 
RARO. AGRAVO DOS IMPLICADOS DESPROVIDO (fl. 269).

A parte agravante sustenta que não possui legitimidade passiva, porquanto "
limitou-se a assinar o contrato administrativo como representante legal da Agravante 

Editora Positivo, esta, sim, beneficiada com o ato supostamente ímprobo. Não foi ela, 

portanto, quem recebeu pela prestação dos serviços contratados, sendo sua 

remuneração decorrente do contrato de trabalho que possuía com a Editora Positivo, e 

não de qualquer contrato firmado com o Município de Catalão" (fl. 305). Aduz que "
a decisão de piso, portanto, amparou-se na genérica afirmação de que não seria o 

caso de rejeição liminar da ação de improbidade, mas não dignou-se de apresentar, 

nem mesmo de forma sucinta, os fundamentos de fato e de direito que levaram a essa 

conclusão. A ausência de fundamentação inclusive impediu as Agravantes de exercer o 

direito de recurso em relação ao mérito da alegada improbidade e à presença ou não 

do elemento subjetivo, pois não se sabe ao certo quais seriam as provas ou 

argumentos mínimos considerados pela decisão de primeiro grau utilizou para chegar à 

conclusão de que a ação de improbidade reúne condições para ser processada" (fl. 
309).
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Requer a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do feito ao 
órgão julgador competente.

Com impugnação às fls. 293/296.

É o relatório.

VOTO

Inicialmente, os embargos de declaração opostos à decisão monocrática 
com propósito meramente infringente devem ser recebidos como agravo interno, com 
base no princípio da fungibilidade recursal, notadamente porque foi efetuada a 
complementação das razões recursais, nos termos do art. 1.024, § 3º, do Código de 
Processo Civil.

Não obstante as alegações da parte agravante, razão não lhe assiste.

A questão controvertida diz respeito à legitimidade passiva e à existência ou 
não de indícios mínimos da prática de ato de improbidade da parte agravante aptos a 
justificar o recebimento da petição inicial da ação civil pública apresentada contra ela.

Inexiste a alegada violação do art. 489, § 1°, IV, do Código de Processo 
Civil, pois a prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, 
consoante se depreende da análise do acórdão recorrido. O Tribunal de origem 
apreciou fundamentadamente a controvérsia, não padecendo o julgado de erro, 
omissão, contradição ou obscuridade. Ressalto que julgamento diverso do pretendido, 
como neste caso, não implica ofensa ao dispositivo de lei invocado.

Quanto à verificação das condições da ação, ressalto que o STJ possui 
entendimento no sentido de que, "para se investigar, entretanto, a presença dessas 

condições da ação, segundo a teoria da asserção, a verificação se dá à luz das 

afirmações feitas pelo demandante em sua petição inicial, devendo o julgador 

considerar a relação jurídica deduzida em juízo in statu assertionies, ou seja, à vista 

daquilo que se afirmou. A respeito da aceitação dessa teoria no âmbito do Superior 

Tribunal de Justiça, vejam-se os seguintes e recentes precedentes de ambas as 

Turmas que tratam de direito público: AgInt no REsp 1546654/SC, Rel. Ministra 

REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 15/5/2018, DJe 18/5/2018; 

REsp 1721028/RJ, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 

17/4/2018, DJe 23/5/2018" (AgInt no REsp 1.711.322/RJ, relator Ministro Francisco 

Documento eletrônico VDA39119075 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  PAULO SÉRGIO DOMINGUES   Assinado em: 13/11/2023 16:48:10
Código de Controle do Documento: c733f058-a028-4306-971d-77d581227c2d



Falcão, Segunda Turma, julgado em 6/9/2018, DJe de 12/9/2018). No mesmo sentido:

RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL E CIVIL. LOCAÇÃO 
COMERCIAL. LOJA. SHOPPING CENTER. EMBARGOS À EXECUÇÃO. 
FIADORES. LEGITIMIDADE PASSIVA. ALIENAÇÃO DO IMÓVEL. HASTA 
PÚBLICA. ARREMATAÇÃO. DÉBITOS POSTERIORES. SUB-ROGAÇÃO 
LEGAL. ARREMATANTE. LEGITIMIDADE ATIVA. MORATÓRIA NÃO 
CARACTERIZADA. FIANÇA. MANUTENÇÃO. JULGAMENTO ULTRA 
PETITA. OCORRÊNCIA.

[...]

4. As condições da ação, aí incluída a legitimidade, devem ser aferidas 
com base na teoria da asserção, isto é, à luz das afirmações deduzidas na 
petição inicial.

[...]

8. Recurso especial parcialmente provido. (REsp n. 1.689.179/SP, 
relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 
12/11/2019, DJe de 22/11/2019.)

Nos termos do acórdão recorrido, o Tribunal de origem conferiu solução à 
questão adotando a seguinte linha argumentativa referente à legitimidade passiva de 
STELA MARS MANFRIN DE OLIVEIRA MACOHIN:

Da legitimidade passiva

Por sua vez, a legitimidade passiva da segunda agravante, Stela Mars 
Manfrin de Oliveira Macohin, é flagrante, à vista do que dispõe o artigo 3° da 
Lei n° 8.429/92 (As disposições desta lei são aplicáveis, no que couber, 
àquele que, mesmo não sendo agente público, induza ou concorra para a 
prática do ato de improbidade ou dele se beneficie sob qualquer forma direta 
ou indireta), já que ela atuou na concretização do ato impugnado, como 
representante da empresa contratada (primeira recorrente) (fls. 72/73).

À luz dos fundamentos consignados no acórdão recorrido, verifico que 
a análise da pretensão recursal quanto ao reconhecimento da sua ilegitimidade passiva 
demandaria o inevitável reexame de todo o substrato fático-probatório da causa, tendo 
em vista a necessidade de se verificar o acerto ou o equívoco da afirmação de que a 
legitimidade passiva decorreria do fato de ter havido participação da parte recorrente 
nas irregularidades constatadas, providência essa que se revela inviável em recurso 
especial nos termos do entendimento consolidado na Súmula 7/STJ.

Colaciono precedentes da Primeira Turma em situações análogas:

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE. ALEGAÇÃO GENÉRICA DE OFENSA A DISPOSITIVO 
DE LEI FEDERAL. DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA, 
POR ANALOGIA, DA SÚMULA N. 284/STF. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. 
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DANOS MORAIS. LEGITIMIDADE PASSIVA DO ESTADO. TEORIA DA 
ASSERÇÃO. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 07/STJ. 
INCIDÊNCIA. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A 
DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.

I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada 
em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação 
do provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015.

II - A jurisprudência desta Corte considera que quando a arguição de 
ofensa ao dispositivo de lei federal é genérica, sem demonstração efetiva da 
contrariedade, aplica-se, por analogia, o entendimento da Súmula n. 284, do 
Supremo Tribunal Federal.

III - Em relação à afronta ao art. 489 do Código de Processo Civil, 
verifica-se a ausência de demonstração precisa de como tal violação teria 
ocorrido, limitando-se a parte recorrente em apontá-la de forma vaga, o que 
impede o conhecimento do recurso especial.

IV - Rever o entendimento do Tribunal de origem, que consignou a 
legitimidade passiva do Estado, demandaria necessário revolvimento de 
matéria fática, o que é inviável em sede de recurso especial, à luz do óbice 
contido na Súmula n. 7/STJ.

V - Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a 
decisão recorrida.

VI - Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 
4º, do Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do 
Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da 
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua 
aplicação, o que não ocorreu no caso.

VII - Agravo Interno improvido. (AgInt no REsp n. 2.031.872/AP, 
relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, julgado em 
13/3/2023, DJe de 16/3/2023.)

 

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. 
DESABAMENTO DE PONTE EM RODOVIA FEDERAL. LEGITIMIDADE 
PASSIVA DA UNIÃO CONFIGURADA. TEORIA DA ASSERÇÃO. PARA 
ALTERAR O JULGADO, SERIA NECESSÁRIO O REEXAME DO 
CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO DA UNIÃO DESPROVIDO.

1. Para alterar a conclusão a que chegou a Corte de origem pela 
legitimidade passiva da União seria necessário o reexame do contexto fático-
probatório dos autos, circunstância que redundaria na formação de novo 
juízo acerca dos fatos da causa. Incidência da Súmula 7/STJ.

2. Agravo Interno da UNIÃO desprovido. (AgInt no REsp n. 
1.869.128/SE, relator Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, 
julgado em 26/10/2020, DJe de 12/11/2020.)
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PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO Nº 3/STJ. PROCESSUAL CIVIL. 
CABIMENTO DA AÇÃO CIVIL PÚBLICA. LEGITIMIDADE PASSIVA DA 
PARTE ORA RECORRENTE FUNDAMENTADA NO ACÓRDÃO 
RECORRIDO COM BASE NA TEORIA DA ASSERÇÃO. PREMISSA NÃO 
IMPUGNADA NAS RAZÕES RECURSAIS. SÚMULA 283/STF POR 
APLICAÇÃO ANALÓGICA. NECESSIDADE DE REVOLVIMENTO DO 
CONJUNTO FÁTICO E PROBATÓRIO CONSTANTE DOS AUTOS. 
SÚMULA 7/STJ. LEGITIMIDADE DO MINISTÉRIO PÚBLICO PARA A 
PROPOSITURA DA DEMANDA. DEFESA DO PATRIMÔNIO PÚBLICO.

1. O acórdão recorrido assentou que o objeto da ação civil pública não 
é discutir relação de cunho tributário entre o Estado e contribuintes, mas sim 
a efetiva prática de improbidade administrativa, sendo que, para esse 
desiderato, é cabível a ação civil pública.

2. Foi com base na teoria da asserção que o Tribunal a quo afirmou a 
referida legitimidade passiva. No entanto, tal fundamento não foi 
efetivamente impugnado nas razões do recurso especial, o que leva à 
incidência da Súmula 283/STF por aplicação analógica. Ainda que assim não 
fosse, a análise da alegação sub examine demandaria o revolvimento do 
conjunto fático e probatório constante dos autos, o que é inviável na via 
recursal eleita a teor da Súmula 7/STJ.

3. Afastada a exigência de constituição prévia do crédito tributário, 
tendo em vista que se trata de ação civil pública instaurada para apurar a 
prática de ato de improbidade administrativa, cumpre então destacar que o 
Ministério Público, de fato, tem legitimidade no caso em concreto. 
Inteligência da Súmula 329/STJ.

4. Agravo interno não provido. (AgInt nos EDcl no REsp n. 
1.677.497/MT, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, 
julgado em 24/10/2017, DJe de 30/10/2017.)

No que diz respeito à matéria de fundo, o Tribunal de origem, ao receber a 
inicial da ação civil pública por ato de improbidade administrativa, assim se manifestou:

A pretensão recursal objetiva o não recebimento da petição inicial, 
tendo em vista o juízo de admissibilidade da ação civil pública pelo juízo de 
primeiro grau.

Com efeito, é incontroverso que a ação originária visa responsabilizar 
as agravantes e Vanildo Pinto Ciriaco, este último esteve à frente do cargo 
de Secretário de Educação do Município de Catalão, durante os anos de 
2009 a 2012, como Gestor dos recursos do Fundo de Manutenção e 
Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da 
Educação-FUNDEB, por ato de improbidade administrativa, consubstanciado 
na contratação com dispensa de licitação fora das hipóteses legais, para 
aquisição de material didático para o ensino fundamental, com verbas 
públicas federais repassas pelo fundo citado, firmando o contrato de n° 
0111/2009 para os períodos de 2009 e 2010, no valor total de R$ 
1.075.440,00.

Observa-se que, como bem pontuado na petição inicial da ação 
originária, embora a notória especialização da primeira recorrente, existem 
várias empresas atuantes no ramo educacional que oferecem sistema de 
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ensino às redes escolares com as mesmas características da Editora 
Positivo, situação que afasta a alegação de que a exclusividade e 
singularidade do produto contratado inviabilizava a competição.

Por sua vez, o TCM esclareceu em seu laudo de vistoria que, na 
mesma época da compra do material objeto do pacto, o município recebeu 
livros didáticos fornecidos pelo Programa Nacional do Livro Didático, 
evidenciando a desnecessidade da contratação, bem como o laboratório de 
informática de algumas unidades escolares não estavam ativos, o que 
demonstra que parte do objeto contratado (acervos e serviços online) não foi 
sequer utilizado na sua totalidade.

Destaca-se que, embora parte do objeto do contrato citado não tenha 
funcionado, este foi aditado no ano de 2010, nas mesmas condições e 
cláusulas originais, totalizando, nos 02 anos, o montante de R$ 
1.075.440,00.

Por óbvio que as irregularidades anteriormente apontadas 
demonstraram a existência do ato de improbidade, situação que impede o 
juiz singular de rejeitar, liminarmente, a ação de improbidade administrativa, 
à vista do que dispõe o artigo 17, § 8°, da Lei n° 8.429/92.

[...]

Portanto, como a petição inicial descreveu fatos que se enquadram 
como atos de improbidade que atentam contra os princípios da 
administração pública (artigo 11, I, da Lei de Improbidade Administrativa - Lei 
n° 8.429/92) e foi devidamente instruída com documentos que apresentam 
indícios suficientes da existência do ato de improbidade, de modo que, à luz 
do disposto no artigo 17, §§ 6° e 8°, da Lei n° 8.429/92, correto o decisum 
que, observando os limites da cognição na etapa preliminar da ação de 
improbidade administrativa, recebeu a inicial (fls. 74/76).

O Tribunal de origem reconheceu a existência de indícios da prática de 
ato ímprobo e autoria para que se determine o processamento da ação.  Entendimento 
diverso, conforme pretendido, implicaria o reexame do contexto fático-probatório dos 
autos, circunstância que redundaria na formação de novo juízo acerca dos fatos e 
provas, e não na valoração dos critérios jurídicos concernentes à utilização da prova e 
à formação da convicção, o que impede o conhecimento do recurso especial quanto ao 
ponto. Sendo assim, incide no presente caso a Súmula 7 do STJ, segundo a qual "a 

pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial". Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. IMPROBIDADE. 
PREVENÇÃO. MATÉRIA PRECLUSA. RECEBIMENTO DA INICIAL. ARTS. 
489 E 1.022 DO CPC/2015. VIOLAÇÃO. INEXISTÊNCIA. PRESENÇA DE 
INDÍCIOS. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE.

1. O Plenário do STJ decidiu que "aos recursos interpostos com 
fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 18 de 
março de 2016) serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na 
forma do novo CPC" (Enunciado Administrativo n. 3).

2. Inviabilidade do exame da prevenção, eis que o suplicante somente 
formulou a arguição após a interposição do agravo interno que aviou contra a 
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decisão que lhe foi desfavorável, quando a questão já se encontrava 
preclusa, nos termos do art. 71, § 4º, do Regimento Interno do Superior 
Tribunal de Justiça.

3. Não há violação dos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015 quando o 
Tribunal de origem se manifesta de forma clara, coerente e fundamentada 
sobre as teses relevantes à solução do litígio.

4. Conforme pacífico entendimento jurisprudencial desta Corte 
Superior, presentes indícios de cometimento de ato ímprobo, afigura-se 
devido o recebimento da ação de improbidade, em franca homenagem ao 
princípio do in dubio pro societate, vigente nesse momento processual, 
sendo certo que apenas as ações evidentemente temerárias devem ser 
rechaçadas.

5. Hipótese em que, em face das premissas fáticas assentadas no 
acórdão objurgado, que reconheceu a existência de evidências capazes de 
autorizar o recebimento da inicial, a modificação do entendimento firmado 
pelas instâncias ordinárias demandaria induvidosamente o reexame de todo 
o material cognitivo produzido nos autos, desiderato incompatível com a via 
especial, nos termos da Súmula 7 do STJ.

6. Agravo interno desprovido. (AgInt no AREsp n. 1.309.133/DF, relator 
Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em 23/2/2021, DJe de 
3/3/2021.)

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. FUNDAMENTAÇÃO 
DEFICIENTE. INEXISTÊNCIA. RECEBIMENTO DA PETIÇÃO INICIAL. 
PRESENÇA DE INDÍCIOS. REVISÃO. ÓBICE DA SÚMULA N. 7 STJ. 
DEMAIS ALEGAÇÕES. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO.

1. Destaco que não há violação do art. 489 do CPC/2015, porquanto o 
acórdão impugnado fundamentou, claramente, o posicionamento por ele 
assumido, de modo a prestar a jurisdição que lhe foi postulada.

2. Sendo assim, não há que se falar em omissão ou deficiência de 
fundamentação do aresto. O fato de o Tribunal a quo haver decidido a lide de 
forma contrária à defendida pelo recorrente, elegendo fundamentos diversos 
daqueles por ele propostos, não configura omissão ou outra causa passível 
de exame mediante a oposição de embargos de declaração.

3. Relativamente ao recebimento da inicial, o Superior Tribunal de 
Justiça possui firme entendimento de que é suficiente a demonstração de 
indícios razoáveis de prática de atos de improbidade e autoria para que se 
determine o processamento da ação, nos termos do art. 17, §§ 6º e 8º, da 
Lei n. 8.429/1992, a fim de possibilitar mais resguardo do interesse público.

4. Existindo indícios de atos de improbidade nos termos dos 
dispositivos da Lei n. 8.429/1992, sendo adequada a via eleita, cabe ao juiz 
receber a inicial e dar prosseguimento ao feito.

5. É pacífico nesta Corte que, no momento do recebimento da ação de 
improbidade administrativa, o magistrado apenas verifica se há a presença 
de indícios suficientes da prática de atos ímprobos, deixando para analisar o 
mérito, se ocorreu ou não improbidade, dano ao erário, enriquecimento ilícito 
ou violação de princípios, condenando ou absolvendo os denunciados, após 
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regular instrução probatória.

6. Na espécie, o Tribunal de origem se manifestou pelo recebimento da 
petição inicial, uma vez que presentes fortes indícios de atos de improbidade 
administrativa.

7. Modificar o entendimento firmado pelas instâncias ordinárias 
demandaria induvidosamente o reexame de todo o material cognitivo 
produzido nos autos, desiderato incompatível com a via especial, consoante 
a Súmula n. 7 do STJ.

8. A matéria relativa aos arts. 330, I, 373, I, e 492 do CPC não foi 
analisada pela instância ordinária. Desse modo, carece o tema do 
indispensável prequestionamento viabilizador do recurso especial, motivo 
pelo qual não merece ser apreciado, consoante o que preceituam as 
Súmulas n. 282 e 356 do Supremo Tribunal Federal.

9. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no AREsp n. 
1.823.133/MG, relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado em 
9/11/2021, DJe de 10/12/2021.)

Observo, a propósito, que "é pacífico nesta Corte que, no momento 

do recebimento da ação de improbidade administrativa, o magistrado apenas verifica 

se há a presença de indícios suficientes da prática de atos ímprobos, deixando para 

analisar o mérito, se ocorreu ou não improbidade, dano ao erário, enriquecimento ilícito 

ou violação de princípios, condenando ou absolvendo os denunciados, após regular 

instrução probatória" (AgInt no REsp 1.708.375/SC, relator Ministro Og Fernandes, 
Segunda Turma, julgado em 23/9/2021, DJe de 14/10/2021). Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. 
PRESENÇA DE INDÍCIOS DE COMETIMENTO DE ATO ÍMPROBO. 
RECEBIMENTO DA PETIÇÃO INICIAL. ART. 17, §§ 6º E 8º, DA LEI N. 
8.429/1992.

1. O Superior Tribunal de Justiça possui firme entendimento de que é 
suficiente a demonstração de indícios razoáveis de prática de atos de 
improbidade e autoria para que se determine o processamento da ação, nos 
termos do art. 17, §§ 6º e 8º, da Lei n. 8.429/1992, a fim de possibilitar maior 
resguardo do interesse público.

2. Existindo indícios de atos de improbidade nos termos dos 
dispositivos da Lei n. 8.429/1992, sendo adequada a via eleita, cabe ao juiz 
receber a inicial e dar prosseguimento ao feito.

3. É pacífico nesta Corte que, no momento do recebimento da ação de 
improbidade administrativa, o magistrado apenas verifica se há a presença 
de indícios suficientes da prática de atos ímprobos, deixando para analisar o 
mérito, se ocorreu ou não improbidade, dano ao erário, enriquecimento ilícito 
ou violação de princípios, condenando ou absolvendo os denunciados, após 
regular instrução probatória.

4. Agravo interno não provido. (AgInt no AREsp n. 1.284.734/GO, 
relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 16/3/2020, 
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DJe de 23/3/2020.)

Ante o exposto, recebo os embargos de declaração como agravo interno, ao 
qual nego provimento.

É o voto.
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A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 21/11/2023 a 27/11
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
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Brasília, 28 de novembro de 2023
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